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iscurso 
na tribuna só não foi pior do que a 
carta que S. Sa. enviou ao presi- - 
dente do Congresso, senador 
Humberto Lucena, reafirmando 
que o seu texto manteve o acordo 
que permitiu a votação da MP; isto • 

é, o que é aprovado 
pode não ser o pu-
blicado e quem as-
sina não sabe o que - 
aconteceu! Por quê? 
Será que todo mun-
do, ou qualquer 
um, mexe nos tex-
tos dos senhores . 
parlamentares? 
Ninguém nota? E, 

quando nota, ninguém nem sabe o 
que ocorreu? A gráfica do Senado 
obedece- a quem? A Assessoria Le-
gislativa, responsável pela prepa-
ração dos documentos encami-
nhados à Mesa, não tem nenhum 
responsável? Ou o citado respon-
sável apenas "cumpriu ordens" de 
quem estava autorizado para tan-
to e exatamente por isso o relator, 
prudente e experiente, apressou-
se a garantir pleno desconheci-
mento de quem alterou o texto? 

Tudo seria apenas trágico se um 
rompante do deputado denun-
ciante não emprestasse um certo 
tom cõmico a todo affair, primei-
ro, o deputado Eduardo Jorge bra-
dou pela necessidade de "apurar e 
saber quem foi o responsável"; de-
pois, quase num insulto ã inteli-
gência do eleitor, asseverou o vigi- - 
lante parlamentar: "Requeremos a 
abertura de inquérito". Antes de 
mais nada cabe a pergunta: quan-
tos "inquéritos" lá foram abertos 
no Congresso Nacional? Com que 
resultados? Justo nesta semana, 
quando se somaram, às absolvi-
ções de condenados pela célebre 
CPI do Orçamento, ponderadas 
denúncias de que até o julgamento 
de alguns dos acusados foi frauda-
do, o rompante do deputado pro-
voca: compaixão. Pará quem o de- 
putado Jorge pretende dirigir o 
seu pedido? Ao presidente da Cã- • 
mara, deputado Inocêncio Olivei- 
ra, que apesar das evidências dos 
dez envelopes de votação adulte- 
rados no julgamento do deputado 
Daniel Silva já garantiu sua pre- 
tensão de "não investigar, nem 
anular" a sessão porque já o fez e 
nada encontrou? Ao presidente do 
Senado, aquele que plagiou a nota 
da Embaixada do Canadá — no 
caso dos seqüestradores condena- 
dos — e depois "descobriu" que a 
culpa era "da secretária"? 

tiplicação, não de peixes 
mas de entidades benefi-

ciadas escandalosamente com di-
nheiro público, ocorreu na semana 
passada em Brasília. Como não 
poderia deixar de ser, o cesto em 
guie o milagre nas-
ceü; cresceu e de-
pois rendeu bons' 
frutos, é claro, foi o 
Congresso Nacio-

, rfal: .  Mais uma vez, 
o ''rttodus faciendi 
da falcatrua beira 
o,  inacreditável: o 
texto da Medida 
Prb-Visória 501, au-
tofizando que entidades filantró-
picas de assistência social conti-
nném a receber recursos do gover-
no.,táté o fim deste ano, sem com-
prbvar a regularização dos débitos 
com o'INSS, foi alterado. Qualquer 
Cândido de plantão diria ser esta 
eXatariiente,a função de uma res-
péitavel Casa de Leis. Neste caso, 
pôrém, a alteração no texto final 
débrreu'apenas e tão-somente de-
p'oi's dele aprovado! Ou seja, os se-
n-fiõres deputados e senadores 
aprovaram uma coisa e foi publi-
cada óutra! 
'''Ê-verdade que a diferença é mí-

nima: trata-se de apenas um zero e 
uiva palavra. No texto apenas 
aprovado o número de entidades 
filahtrópicas beneficiadas era de 
2:500; o publicado operou o mita-
gre'da multiplicação saltando o 
beneficio para 25.000. Depois, a 
adição' de apenas uma palavrinha 
permitiu o resto da felicidade: 
atrás da palavra "saúde" chega-
rani uma infinidade de entidades 
Privadas prestadoras de serviços 
de' Saúde que, além de não terem 
qualqüer função filantrópica, de-
verá e muito — ao combalido 
INSS. Todas essas entidades, com 
a alteração — santa palavrinha —: 
passam automaticamente a rece-
liei" benefícios; Indiscriminada-
itiénte. • - - - • - 

"Pudó 'seguiria em frente, na paz 
dõS'artiuivos esquecidos e dos co-
fres abertos se o deputado Eduar-
do'Jorge não notasse a extensão 
dõ.s:beneficiados. Feita a compe-
tente denúncia, aí sim é que tudo 
ficou pior: o relator da MP, depu-
tad6 Arnaldo Faria de Sá, do PPR 
páiilista, foi à tribuna para eximir-
se . 'de qualquer responsabilidade 
garantindo ter lido "uma coisa", 
mas "me deram outra para assi-
nar"; não precisava ter completa-
do, mas o relator não se furtoü: 

.6 tán 	 a-mats- 
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m inédito .  milagre da mtil 	ao sei quer mu ouL . 
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O texto da MP 
aprovada foi 
alterado no 
Congresso e 

ninguém sabe 
quem foi 


